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 Fases Fases

Ato ÚnicoAto Único

Requerimento por 

escrito dos legitimados

Classificação da 

Modalidade em 

180 dias

Análise de CRF

Buscas de titularidade

Notificação dos 

proprietários, 

confrontantes e 

terceiros

Por AR e Edital em 30 

dias

Impugnação

Indicação das 

medidas a serem 

adotadas

Não atendimento
Despacho de 

Arquivamento

Atendimento

Resolução 

Extrajudicial 

(Câmaras de 

Prevenção)

Sem conciliação Judiciário

Sem impugnação

Conciliação com acordo escrito

Responsabilidade na 

elaboração do PRF

Projeto de 

Regularização 

Fundiária

LEPAC com ART Planta AU

Estudo preliminar 

situação jurídica e 

urbanística

Memorial Descritivo
Estudo técnico de risco 

ou ambiental

Cronograma Físico de 

Obras
Termo de Compromisso

Execução das 

Obras de 

Infraestrutura

Emisssaõ da CRF

Pronunciamento da 

Autoridade Competente

Requerimento do 

Registro

Requerimento do 

Registro

Adequação da base 

fundiária

Individualização das 

Matrículas

Registro dos Direitos 

Reais indicados na CRF

Remoção das áreas de 

risco irreversível, 

contaminação, etc.

ConclusãoEm até 60 dias

Reurb-S

Reurb-E

• Implementação pelo Município

          Definição dos Responsáveis pela implantação:

• Sistemas Viários;

• Infraestrutura essencial e equipamentos públicos;

• Medidas de Compensação Urbanística e Ambiental.

• Indicação das Intervenções;

• Aprovar o Projeto de Regularização Fundiária;

• Identificação dos ocupantes

• Indicação das Intervenções;

• Aprovar o Projeto de Regularização Fundiária;

• Identificação dos ocupantes

• Nome do núcleo urbano regularizado;

• Localização;

• Modalidade de regularização;

• Responsabilidades das obras e serviços;

• Indicação dos lotes;

• Listagem dos ocupantes: estado civil, profissão, CPF e RG, filiação.

• Nome do núcleo urbano regularizado;

• Localização;

• Modalidade de regularização;

• Responsabilidades das obras e serviços;

• Indicação dos lotes;

• Listagem dos ocupantes: estado civil, profissão, CPF e RG, filiação.

Publicidade 

da Decisão

Desnecessidade de Lei para Desafetação/AlienaçãoDesnecessidade de Lei para Desafetação/Alienação

Registro independe da comprovação do pagamento de 

tributos pelos legitimados (44, §3)

Registro independe da comprovação do pagamento de 

tributos pelos legitimados (44, §3)

Município poderá indicar frações ideais (45)Município poderá indicar frações ideais (45)

Registro da CRF produz efeito de instituição e especificação 

de condomínio (48)

Registro da CRF produz efeito de instituição e especificação 

de condomínio (48)

Registro da CRF incorpora automaticamente patrimônio 

público (53)

Registro da CRF incorpora automaticamente patrimônio 

público (53)

Desnecessidade de Lei para Desafetação/AlienaçãoDesnecessidade de Lei para Desafetação/Alienação

Dispensa da Apuração de RemanescenteDispensa da Apuração de Remanescente

Definição de 

Parâmetros

Vistoria

Cadastro e 

Selagem

• Publicação da Lista;

• Pagamento do Auto;

• Emissão do Auto com Guia de Pagamento.

• Publicação da Lista;

• Pagamento do Auto;

• Emissão do Auto com Guia de Pagamento.

Licenciamento 

SVMA

Em até 15 dias

Outras questões:

Outras questões:

Elaboração Termo de 

Compromisso

Infraestrutura 

 necessária  

para titulação

Definição da 

Responsabilidade

Criação de comissão 

de aprovação
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